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URFBio Nordeste - Núcleo de Regularização e Controle Ambiental

Parecer nº 25/IEF/URFBIO NORDESTE - NUREG/2023

PROCESSO Nº 2100.01.0052496/2022-78

PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: Mineração Pedra Blue Ltda. CPF/CNPJ: 22.576.168/0001-82
Endereço: Rod Malacacheta/Franciscópolis, S/N, Vila Pela
Porco a 45 km Bairro: Zona Rural

Município: Franciscópolis UF: Minas Gerais CEP: 39.685-000
Telefone: (28) 9 9983-3517 E-mail: ambiental@grupogranvale.com.br
O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
(   ) Sim, ir para o item 3        ( X ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: Berenice Nunes Leite CPF/CNPJ: 061.676.246-61
Endereço: Fazenda Franciscópolis, s/n Bairro: Zona Rural
Município: Malacacheta UF: Minas Gerais CEP: 39.690-000
Telefone: (28) 9 9983-3517 E-mail: ambiental@grupogranvale.com.br
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: Fazenda Córrego Novo Área Total (ha): 242,9375
Registro nº: 2000 Município/UF: Franciscópolis/MG
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3126752-
30CC.D4AB.28C9.4FD0.9DB1.53F2.498C.E207
 
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
Corte ou aproveitamento de

árvores isoladas nativas vivas 556 Indivíduos

5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade Fuso
Coordenadas planas
(UTM, Sirgas 2000)

X Y
Corte ou aproveitamento

de árvores isoladas
nativas vivas

556 indivíduos 23K 806091 m E 8002860 m S

6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)
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Mineração

1. Lavra a céu aberto – Rochas ornamentais
e de revestimento;

 
2. Pilha de rejeito/estéril de rochas

ornamentais e de revestimento, pegmatitos,
gemas e minerais não metálicos;

 
3. Estrada para transporte de minério/estéril

externa aos limites de empreendimentos
minerários

7,9604

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA
INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Bioma/Transição entre Biomas Fisionomia/Transição  Estágio Sucessional (quando
couber)  Área (ha)

  Mata Atlântica Área antropizada não se aplica 7,9604
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 

Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade
Lenha nativa 58,9626 m³

Madeira nativa 32,8400 m³

1. HISTÓRICO

Data de formalização/aceite do processo: 18/11/2022.
Data da vistoria: 15/02/2023.
Data de solicitação de informações complementares: 17/02/2023.
Data de solicitação de prorrogação de prazo: 17/04/2023.
Data do recebimento de informações complementares: 16/06/2023.
Data de emissão do parecer técnico: 01/08/2023.
Quanto aos impedimentos legais: Em consulta ao Sistema Controle de Autos de Infração
(CAP) realizada em 09/02/2023, não foram localizados autos de infração em nome do
proprietário ou do requerente na propriedade objeto da intervenção ambiental.

 

2. OBJETIVO
É objeto deste parecer analisar a solicitação para corte ou aproveitamento de 556 árvores
isoladas nativas vivas em 7,9604 hectares, em área antropizada. O requerente do processo é
a empresa Mineração Pedra Blue Ltda, sendo pretendido com a intervenção requerida o
desenvolvimento de atividade de mineração de rochas ornamentais e de revestimento, no
interior da Fazenda Córrego Novo, localizada na zona rural do município de Franciscópolis-
MG.
 

3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO
3.1 Imóvel rural:
O imóvel pertencente a Sra. Berenice Nunes Leite, denominado Fazenda Córrego Novo,
Matrícula n° 2000, localiza-se na zona rural do município de Franciscópolis, possui uma área
documental de 242,9375 ha, sendo 40 ha o módulo fiscal deste município. Trata-se de uma
propriedade rural com desenvolvimento de atividade agricultura e pecuária.
De acordo com o Inventário Florestal de Minas Gerais, o município de Franciscópolis-MG
possui 11,85% de cobertura vegetal nativa de Floresta Estacional Semidecidual.
 

3.2 Cadastro Ambiental Rural:
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- Número do registro: MG-3126752-30CC.D4AB.28C9.4FD0.9DB1.53F2.498C.E207
- Área total: 242,9375 ha.
- Área de reserva legal: 50,4074 ha.
- Área de preservação permanente: 19,2246 ha.
- Área de uso antrópico consolidado: 117,3483 ha.
- Qual a situação da área de reserva legal: 

( X ) A área está preservada: 19,8359 ha.

( X ) A área está em recuperação: 30,5715 ha.

( ) A área deverá ser recuperada: xxxxx ha
- Formalização da reserva legal:

( X ) Proposta no CAR ( ) Averbada ( ) Aprovada e não averbada

- Número do documento: não se aplica.
- Qual a modalidade da área de reserva legal:

( X ) Dentro do próprio imóvel

( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade

( ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 01 (um) fragmento.
- Parecer sobre o CAR:

Verificou-se com base em imagens de satélite atualizadas que as informações prestadas no
CAR não correspondem totalmente com as constatações feitas durante a vistoria realizada no
imóvel. Na área declarada como Reserva Legal proposta do imóvel que totaliza 50,4074 ha,
verificou-se que apenas cerca de 19,8359 ha encontram-se cobertos por vegetação nativa, o
que equivale a aproximadamente 8,17% da área total do imóvel declarada no CAR.
Dessa forma, será condicionada nesta autorização para intervenção ambiental a
apresentação de Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADA) visando
a recomposição da vegetação nas áreas propostas para constituição da reserva legal do
imóvel no CAR, conforme prevê a Lei Estadual n° 20.922/2013 e Decreto Estadual n°
48.127/2021.
 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
A intervenção requerida trata-se do corte ou aproveitamento de 556 árvores isoladas nativas
vivas em 7,9604 hectares, sendo pretendido com a intervenção requerida o desenvolvimento
de atividade de mineração de rochas ornamentais e de revestimento, atividade esta
considerada de utilidade pública conforme art. 3° da Lei Estadual n° 20.922/2013. 
Conforme informações apresentadas na última versão do Projeto de Intervenção Ambiental
(PIA) (documento SEI n° 67945456), a área requerida para intervenção está localizada na
abrangência do Bioma Mata Atlântica, porém trata-se área consolidada e encontra-se
antropizada por atividade pecuária, sendo composta predominantemente por pastagem e
presença de indivíduos arbóreos isolados.
De acordo ao censo florestal apenso ao PIA, com relação à composição florística foram
mensurados 556 indivíduos de 26 espécies florestais pertencentes a 14 famílias botânicas,
sendo que apenas um indivíduo arbóreo não foi identificado ao menor nível taxonômico. As
espécies Bougainvillea glabra (141 indivíduos), Maclura tinctoria (85 indivíduos),
Myracrodruon urundeuva (60 indivíduos) e Randia ferox (53 indivíduos) foram as mais
expressivas, pois juntas representaram 60,97% do número de indivíduos da área
inventariada. Não foram registrados indivíduos de espécies ameaçadas de extinção, conforme
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Portaria MMA n° 148/2022. Já com relação às espécies objeto de proteção especial, foram
encontrados 41 indivíduos do gênero Handroanthus, assim, será condicionada a esta
autorização a aprovação de proposta de compensação ambiental pelo corte de indivíduos de
espécies especialmente protegidas, conforme previsto na Lei Estadual nº 20.308/2012.
Com relação à volumetria, o estudo indica que a intervenção resultará em rendimento
lenhoso total estimado em 91,8026 m³ de produto florestal, sendo 32,8400 m³ de madeira e
58,9626 m³ de lenha nativa. O estudo está vinculado à Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) n° MG20221518862, anexa na última página do PIA.
O produto florestal oriundo da intervenção será utilizado dentro do próprio imóvel, conforme
declarado no Requerimento para Intervenção Ambiental, Documento SEI n° 55898743.
 

Taxa de Expediente: Foi recolhido em 07/11/2022 o DAE n° 1401223578453 no valor de R$
629,68, referente ao Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas em 7,9604
hectares.
Taxa florestal: Foi recolhido em 07/11/2022 o DAE n° 2901223579709 no valor de R$ 393,78,
referente à volumetria de 58,9626 m³ de lenha de floresta nativa. Também foi recolhido na
data de 07/11/2022 o DAE n° 2901223580855 no valor de R$ 1.464,74, referente à
volumetria de 32,8400 m³ de madeira de floresta nativa.
Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor: 23124407.
 

4.1 Das eventuais restrições ambientais:
- Vulnerabilidade natural: média.
- Prioridade para conservação da flora: muito baixa.
- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: não sobreposta.
- Unidade de conservação: não sobreposta.
- Áreas indígenas ou quilombolas: não sobreposta.
- Risco potencial de erosão: Muito alto.
- Outras restrições: não se aplica.
 

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:
-Atividades desenvolvidas: 

1. Lavra a céu aberto - Rochas ornamentais e de revestimento (Código: A-02-06-2), com
produção bruta declarada menor ou igual a 6.000 m³/ano;
2. Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento, pegmatitos, gemas e
minerais não metálicos (Código: A-05-04-6), com área útil declarada de 2,00 ha;
3. Estrada para transporte de minério/estéril externa aos limites de empreendimentos
minerários (Código: A-05-05-3), com extensão declarada de 0,208 km.
- Atividades licenciadas: não se aplica.
- Classe do empreendimento: 02 (dois).
- Critério locacional: 0 (zero).
- Modalidade de licenciamento: LAS/RAS.
- Número do documento: não se aplica.
 

4.3 Vistoria realizada:
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Conforme Relatório Técnico 3 (Documento SEI n° 60921617) , no dia 15 de Fevereiro de 2023
foi realizada vistoria na Fazenda Córrego Novo para subsidiar a análise do processo de
intervenção ambiental n° 2100.01.0052496/2022-78, cuja requerente é a empresa Mineração
Pedra Blue LTDA, no município de Franciscópolis-MG.
A vistoria foi realizada pelos servidores Carlos Gonçalves Miranda Júnior e Leônidas Soares
Murta Júnior, sendo acompanhada pelo Sr. Euzébio Venturim Júnior, representante do
empreendimento, e pelo Eng. Florestal Gilmar dos Reis Martins, responsável técnico pelos
estudos que compõem o processo.
Inicialmente a equipe técnica do IEF fez o deslocamento pelas áreas propostas para
constituição da reserva legal do imóvel no CAR, sendo constatado que as mesmas
encontram-se em elevado grau de antropização, e que, por avaliação visual, na propriedade
existem áreas mais adequadas para proposição da Reserva Legal. Dessa forma, foi solicitada
a adequação da proposta de localização da reserva legal junto ao CAR do imóvel, bem como
nos demais estudos que compõem o processo.
Em seguida, a equipe do IEF deslocou até a área onde fora requerido o corte das árvores
isoladas nativas vivas. Neste local foram conferidas as variáveis dendrométricas e a
identificação botânica de alguns indivíduos arbóreos, estando compatíveis com os dados
informados no Censo Florestal juntado aos autos do processo. Constatou-se ocorrência de
indivíduos de Moreira (Maclura tinctoria), Ipê amarelo (Handroanthus ochraceus) e Sucupira
branca (Pterodon pubescens), entre outras. Verificou-se que a área diretamente afetada pelo
empreendimento encontra-se completamente antropizada, com desenvolvimento de
atividade pecuária.
Como o empreendedor optou pelo cumprimento da compensação pelo corte de espécies
objeto de proteção especial através do recolhimento pecuário, não houve áreas propostas
para compensação a serem verificadas in loco.
 

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: - O relevo da propriedade é forte ondulado.
- Solo: Predominam no imóvel as classes Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos +
Argissolos Vermelho-Amarelos Eutróficos + Neossolos Litólicos Distróficos (LVAd39) e
Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos + Plintossolos Pétricos Concrecionários +
Neossolos Quartzarênicos Órticos (LVAd50).
- Hidrografia: O imóvel possui um total de 19,2246 hectares de APP’s hídricas. Em consulta ao
site IDE-SISEMA, verifica-se que o imóvel encontra-se localizado na Bacia Hidrográfica do Rio
Doce, Circunscrição hidrográfica DO4.
 

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação: A vegetação da região do imóvel é típica do Bioma Mata Atlântica, com
fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual Montana. Já a área de intervenção,
encontra-se antropizada e consolidada, com predominância de pastagem com ocorrência de
alguns indivíduos arbóreos isolados.
- Fauna: De acordo ao Projeto de Intervenção Ambiental, a fauna local encontra-se reduzida a
poucos representantes da avifauna e herpetofauna locais, sem expressão biológica ou
ambiental. De acordo com entrevista com moradores locais, as principais espécies ocorrentes
são: Tatu, Capivara, Quati como representantes da Mastofauna, Canário-da-terra, Tico-tico,
Pássaro-preto, Anu e Papa capim como representantes da Avifauna e Teiú, Calango, Sapo-
Cururu como representantes da Herpetofauna.
Cumpre informar que pelas características da intervenção ambiental pretendida, a mesma é
dispensada de apresentação de estudos relativos à Fauna, conforme Resolução Conjunta
SEMAD/IEF n° 3.102/2021.
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4.4 Alternativa técnica e locacional:
Considerando que a presente intervenção ambiental trata-se do corte de árvores isoladas
nativas vivas em área comum, antropizada e de uso consolidado, este item não se aplica.
 

5. ANÁLISE TÉCNICA
Considerando que as Taxas Estaduais foram devidamente recolhidas para o tipo de
intervenção requerida;
Considerando que o processo fora instruído adequadamente, sendo apresentados todos os
estudos e peças técnicas previstas na Resolução Conjunta SEMAD/IEF n° 3.102/2021 e no
Decreto Estadual n° 47.749/2019;
Considerando que não foram localizados no Sistema Controle de Autos de Infração, infrações
em nome do proprietário e empreendedor, na propriedade objeto da intervenção ambiental;
Considerando que se trata de atividade considerada de utilidade pública nos termos do
disposto na alínea “b” do inciso I do art. 3° da Lei Estadual n° 20.922/2013;
Considerando que a área requerida se trata de área comum, consolidada e se encontra
antropizada por atividade pecuária, sendo composta predominantemente por pastagem e
indivíduos arbóreos isolados;
Considerando que as propostas de medidas mitigadoras são adequadas visando reduzir os
impactos da intervenção;
Considerando que a proposta de compensação pela supressão de indivíduos de espécies
objeto de proteção especial atende aos requisitos exigidos na Lei Estadual n° 20.308/2012;
Considerando que a área requerida encontra-se localizada no interior do polígono do processo
minerário n° 830657/2012 cuja titular é a empresa Mineração Pedra Blue Ltda, conforme
plataformas de consulta IDE-SISEMA e SIGMINE;
Considerando que o Projeto 23124407 (CAI) encontra-se apto para emissão de parecer
favorável no sistema SINAFLOR;
Dessa forma, considera-se cumpridos os requisitos não havendo impedimento técnico que
possa motivar o indeferimento do requerimento protocolado pelo requerente, sendo a
intervenção requerida passível de aprovação.
 

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:
Os impactos ambientais gerados ou possíveis de ocorrer durante a intervenção que
abrangem a área do empreendimento e seu entorno, afetando direta ou indiretamente o
meio ambiente, e as medidas mitigadoras são apresentadas nas páginas 34 e 35 do Projeto
de Intervenção Ambiental (Documento SEI n° 67945456), sendo:

Alteração da qualidade do solo;
Perda e alteração da camada superficial do solo;
Exposição do solo, ocasionando menor taxa de infiltração de água pluvial e o aumento do
escoamento superficial;
Erosão e geração de sedimentos;
Alteração da qualidade do ar;
Geração de material particulado em suspensão, ruídos e vibrações;
Geração de efluentes sanitários e resíduos sólidos;
Alteração de hábitat;
Redução da abundância e diversidade vegetal;
Corte de espécies da flora protegidas;
Afugentamento/atropelamento de fauna;
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Descaracterização paisagística;

Medidas Mitigadoras:

Adotar medidas físicas e vegetativas gerais de controle de processos erosivos;
Implantar sistema de proteção e manutenção de estradas;
Implantar sistema de drenagem e decantação de águas superficiais e residuárias;
Realizar manutenção constante do sistema de drenagem para escoamento das águas
pluviais, melhorando a infiltração e reduzindo processos erosivos;
Implantar caixas de decantação em pontos específicos da frente de lavra, depósito de
estéril e na praça de manobras;
Implantar caixas e bacias de decantação ao longo das vias de acesso;
Implantar ações de controle ambiental e gestão de efluentes e resíduos;
Implantar sistema de tratamento de efluente doméstico, representado pelo sistema fossa
séptica, filtro anaeróbio e sumidouro ou similar;
Implantar sistema de separação de água e óleo (SAO) nos locais de lavagem, manutenção
e abastecimento de veículos e equipamento, caso haja oficina;
Deslocar e/ou revolver o mínimo de solo possível;
Reduzir ao máximo a movimentação do maquinário visando alterar o mínimo possível a
qualidade do ar e a geração de ruídos;
Implantar plano de recuperação de áreas degradadas imediatamente após a exploração
da área;
Realizar a sinalização adequada em todos os setores do empreendimento, de acordo às
normas técnicas e legislação específica;
Usar Equipamentos de Proteção Individuais de Segurança nas áreas do empreendimento;
Utilizar técnicas e meios para afugentamento de fauna;
Realizar inspeção para eventual resgate de fauna, como por exemplo, preservar ninhos de
aves que possam existir nestas árvores, até o abandono;
Respeitar rigorosamente os limites da área requerida para intervenção ambiental;
Executar na íntegra todas as Medidas Mitigadoras previstas no PIA.

 

6. CONTROLE PROCESSUAL
Conforme Memorando-Circular nº 001/2021/IEF/DCMG, disponível no Processo SEI n°
2100.01.0004794/2021-69, fica dispensado, a critério do Supervisor, o controle processual
para os seguintes processos de intervenção ambiental:

· Todos os processos de corte de árvores isoladas;
· Intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa, em Áreas de Preservação

Permanente – APP;
· Aproveitamento de material lenhoso.
 

7. CONCLUSÃO
Após análise técnica das informações apresentadas, e, considerando a legislação vigente,
opina-se pelo DEFERIMENTO INTEGRAL do requerimento para Corte ou aproveitamento
de 556 árvores isoladas nativas vivas em 7,9604 ha, sendo o material lenhoso proveniente
desta intervenção destinado à utilização dentro do próprio imóvel.
Trata-se de parecer de natureza meramente opinativa não tendo esta manifestação,
portanto, caráter vinculante, visto que a autoridade competente poderá decidir pelo
deferimento, ou não, do pedido do requerente, de acordo com a sua conveniência e
oportunidade, independentemente da conclusão externada neste parecer.
*Todas as informações prestadas neste parecer foram apresentadas pelo empreendedor
nos estudos que compõem o processo.
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8. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS
A. Compensação Minerária:
Considerando que a presente intervenção ambiental trata-se do corte de árvores isoladas
nativas vivas em área antropizada e de uso consolidado, este item não se aplica.
 
B. Compensação de Mata Atlântica:
Considerando que a presente intervenção ambiental trata-se do corte de árvores isoladas
nativas vivas em área antropizada e de uso consolidado, este item não se aplica.
 
C. Compensação por intervenção em APP:
Considerando que a presente intervenção ambiental trata-se do corte de árvores isoladas
nativas vivas em área comum, este item não se aplica.
 
D. Compensação de espécies protegidas ou imunes de corte:
Considerando que no censo florestal realizado das árvores a serem suprimidas foram
identificados 41 indivíduos do gênero Handroanthus, árvores de espécies objeto de
proteção especial conforme Lei Estadual n° 20.308/2012, faz-se necessária a compensação
pelo corte de indivíduos de espécies protegidas ou imunes de corte.
Conforme a Lei Estadual n° 20.308/2012 a supressão do Ipê amarelo poderá ser admitida
quando necessários à execução de projeto de utilidade pública, entre outros casos,
mediante autorização do orgão ambiental estadual competente. A supracitada Lei ainda
prevê que, como medida compensatória para o caso acima, o empreendedor responsável
poderá optar pelo recolhimento de 100 Ufemgs (Cem Unidades Fiscais do Estado de Minas
Gerais), para cada árvore suprimida, à Conta Recursos Especiais a Aplicar de que trata o
art. 50 da Lei nº 14.309/2002.
Como medida compensatória, o empreendedor apresentou nos autos do processo
Documento de Arrecadação Estadual devidamente quitado (Documento SEI n° 67945449),
comprovando que foi recolhido em 15/06/2023 o DAE n° 1501279382919 no valor de R$
20.651,29 referente a compensação pela supressão de 41 indivíduos do gênero
Handroanthus.
Dessa forma, verifica-se que a presente proposta de compensação atende aos requisitos
exigidos pelo artigo 3° da Lei Estadual n° 20.308/2012.

 

8.1 Relatório de Cumprimento de Condicionantes: Não se aplica.
 

9. REPOSIÇÃO FLORESTAL
Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

( X ) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal

( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas

( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas

Foi recolhido em 25/07/2023 o DAE n° 1500540908841 no valor de R$ 2.774,40, conforme
comprovante de pagamento apenso ao processo (Documento SEI n° 70339408), referente à
Reposição Florestal obrigatória incidente sobre a volumetria de 91,8026 m³ de produto
florestal oriundo da intervenção ambiental requerida.
 

10. CONDICIONANTES
Esta Autorização para Intervenção Ambiental só é válida após obtenção da Licença Ambiental
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Simplificada - LAS.
 

Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental

Item Descrição da Condicionante Prazo*

1

Implantar cortina arbórea ao longo do empreendimento
minerário, na margem voltada para a estrada rural.

Apresentar relatório fotográfico para fins de comprovação desta
condicionante.

180 dias
após

obtenção da
licença

2
Apresentar Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADA)

visando a recomposição da vegetação nas áreas propostas para constituição da reserva
legal do imóvel no CAR

180 dias após
obtenção da

licença
- - -
- - -
... ... ...

* Salvo especificações, os prazos são contados a par tir da data de concessão da Autorização para
Intervenção Ambiental.

INSTÂNCIA DECISÓRIA

(   ) COPAM / URC     ( X ) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Leônidas Soares Murta Júnior.
MASP: 1402435-0
Nome: Carlos Gonçalves Miranda Júnior.
MASP: 0962117-8

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO

Nome: -
MASP: -

Documento assinado eletronicamente por Leonidas Soares Murta Júnior , Servidor (a) Público (a) ,
em 03/08/2023, às 11:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Carlos Gonçalves Miranda Júnior , Servidor (a) Público
(a), em 03/08/2023, às 11:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 70705596 e o
código CRC 6826573E.

Referência: Processo nº 2100.01.0052496/2022-78 SEI nº 70705596
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